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PROJETO DE LEI N.° _007_, DE _05_ DE_JUNHO_ DE 2020.
 

EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade das transmissões ao vivo, por meio da internet, no Portal da Transparência, de áudio e vídeo das Licitações Públicas, no âmbito dos Poderes Executivo e legislativo de São José do Seridó/RN e dá outras providências. 

AUTOR: VEREADOR CLAYTON MARIANO DE SÁ

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, APROVOU E EU, MARIA DALVA MEDEIROS DE ARAÚJO, PREFEITA MUNICIPAL, NOS USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE ME SÃO CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, MANDO SANCIONAR E PROMULGAR A SEGUINTE LEI ORDINÁRIA:

Art. 1°. 
Os Poderes Executivo e Legislativo do Município de São José do Seridó/RN, ficam obrigados a transmitirem ao vivo, por meio da internet, no Portal da Transparência, áudios e vídeos das licitações públicas que forem realizadas.

Parágrafo único.
Excluem-se da determinação estabelecida no caput os processos licitatórios realizados por meio de pregões eletrônicos na internet.

Art. 2º.
O Membro da Comissão de Licitação ou o Pregoeiro deverá informar inicialmente sobre qual processo licitatório está tratando, declarando, ao menos, as seguintes informações do processo de compra ou contratação de serviços pelo Poder Executivo ou Legislativo:


I – Número do Edital de Licitação;


II – Modalidade de Licitação;


III – Regime de Execução;


IV – Órgão Solicitante; e


V – Objeto da Licitação.  

Art. 3º.
A transmissão deverá abranger todas as fases da licitação consideradas públicas.
 
Parágrafo único.
A gravação abrangerá os procedimentos de abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, a verificação de conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e de julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação constantes no respectivo edital.

Art. 4º.
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de São José do Seridó-RN, _05 de _junho_ de 2020.
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CLAYTON MARIANO DE SÁ
Vereador – MDB
J U S T I F I C A T I V A



Nobres Edis, 


Submetemos para deliberação deste Poder Legislativo, o aludido Projeto de Lei que tem como objetivo dar mais transparência aos procedimentos licitatórios mediante transmissão, ao vivo e pela internet, das sessões públicas de licitações dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de São José do Seridó/RN.

É importante ressaltar que as contratações de obras, serviços, compras e alienações pela administração pública devem ser – necessariamente – precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993 (Lei de Licitações), conforme mandamento constitucional. 

Pois bem. A ampliação do acesso às informações públicas e da transparência dos atos estatais é uma conquista da democracia brasileira, pois reforça os meios de exercício da cidadania, permitindo um maior controle social sobre o Estado. 

Nesse sentido, um dos processos estatais que ainda demanda um aperfeiçoamento dos seus níveis de transparência é o de licitações públicas, certames nos quais ainda pairam muitas suspeitas exatamente pela falta de um instrumento normativo que amplie o acesso da sociedade aos seus documentos, o que permitiria uma maior fiscalização social.

O direito de acompanhar as sessões públicas de licitação raramente é exercido pelo cidadão, uma vez que só pode ser exercido de modo presencial. Desse modo, o cidadão que pretende acompanhar as sessões de licitação para fiscalizar o poder público deverá ter disponibilidade de tempo exatamente naquele horário reservado aquela licitação.

Sendo assim, estamos oferecendo este projeto de lei que define que todos os entes públicos responsáveis por processos licitatórios sejam obrigados a transmitir ao vivo, via Internet, no Portal da Transparência, o áudio e o vídeo dos certames.

Entretanto, tomamos o cuidado de excluir dessa obrigação as compras que são feitas por meio de plataformas virtuais, como os Pregões Eletrônicos em uso no Governo Federal, Estados e Municípios. 

Essa medida teria um custo praticamente nulo para as entidades licitantes, pois bastaria dispor de uma câmera acoplada a um computador conectado à internet para que se atendesse a essa nova disposição legal, que traria uma enorme ampliação da transparência nas licitações públicas.


Diante do exposto, peço o apoio aos nobres Edis, desta Casa legislativa, a aprovação deste Projeto de Lei.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de São José do Seridó-RN, _05_ de_junho_2020.

___________________________________________________

 CLAYTON MARIANO DE SÁ
VEREADOR – MDB.
